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valores em R$ Consolidado
Demonstração de Resultado do Exercício Nota 2021 2020
Receita líquida operacional 6.19 92.071.486 94.126.486
Custo das vendas e dos serviços prestados 6.20 (68.176.409) (70.704.263)
Lucro Bruto 23.895.077 23.422.224
Despesas administrativas 6.20 (15.878.032) (15.396.477)
Despesas c/Vendas 6.20 (3.090.833) (3.366.639)
Provisões 0 54.542.097
Outras receitas e despesas Operacionais 6.21 (25.511) 142.705
Lucro operacional 4.900.701 59.343.909
Resultado de equivalência patrimonial 0 0
Ajustes de Avaliação Propriedades para Investimento 0 0
Lucro Antes do Resultado Financeiro 4.900.701 59.343.909
Receitas financeiras 7.137.168 4.743.290
Despesas financeiras (389.946.078) (239.052.437)
Receita (despesas) financeiras líquidas (382.808.910) (234.309.147)
Resultado antes dos impostos (377.908.209) (174.965.238)
Imposto de renda e contribuição social corrente 0 0
Imposto de renda e contribuição social diferidos 0 0
Prejuízo líquido do exercício (377.908.209) (174.965.238)

valores em R$ Consolidado
P A S S I V O Nota 2021 2020
Passivo Circulante
Fornecedores 6.11 9.841.566 11.115.898
Obrigações Sociais e Trabalhistas 6.12 9.500.382 9.053.594
Obrigações Tributárias 6.13 18.734.965 13.458.036
Antecipação de Clientes 6.14 3.204.347 6.450.747
Partes Relacionadas (Passivo) 6.15 463.910 463.910
Provisão para Contingência 6.18 537.268 538.339
Outros Passivos 6.16 816.159 768.344
Provisão para Perda Investimento 0 0
Obrigações Tributárias LP 141.414 50.879
Provisão para Contingência LP 2.294.343 2.294.343
Lista de Credores 6.17 2.713.736.892 2.391.841.945
Provisões 6.18 203.549.252 142.450.254

Total do Passivo Circulante 2.962.820.500 2.578.486.288
Patrimônio Líquido
Capital Social 0 0
Reserva de Reavaliação 150.149.142 150.149.142
Reserva de Contingência (7.115.658) (7.115.658)
Prejuízos Acumulados (2.642.704.939) (2.264.574.037)

Total do Patrimônio Líquido (2.499.671.456) (2.121.540.554)
Total do Passivo 463.149.043 456.945.734

valores em R$ Consolidado
A T I V O Nota 2021 2020
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6.1 6.725.168 3.658.105
Contas a Receber 6.2 7.994.763 6.314.263
Associados a Receber 6.3 49.903.453 45.579.277
Adiantamento a Fornecedores 6.4 756.850 690.600
Estoque 6.5 8.569.655 8.014.314
Impostos a Recuperar 6.6 5.151.825 5.390.254
Outros Ativos 6.7 3.333.820 5.160.734

Total do Ativo Circulante 82.435.533 74.807.547

Ativo Não Circulante
Depósitos Judiciais 6.8 4.403.772 4.123.149
Investimento 6.9 1.211.592 1.455.544
Propriedade p/Investimento 6.10 374.367.007 375.043.263
Imobilizado 6.10 727.326 1.512.416
Intangível 3.815 3.815

Total do Ativo Não Circulante 380.713.510 382.138.187

Total do Ativo 463.149.043 456.945.734

valores em R$ Individual
P A S S I V O Nota 2021 2020
Passivo Circulante
Fornecedores 6.11 2.964.478 4.023.167
Obrigações Sociais e Trabalhistas 6.12 3.906.527 1.506.649
Obrigações Tributárias 6.13 11.036.660 8.081.089
Antecipação de Clientes 6.14 2.792.066 6.038.466
Partes Relacionadas 6.15 10.227.798 13.740.814
Provisão para Contingência 6.18 (36.952) (35.881)
Outros Passivos 6.16 768.344 768.344
Provisão para Perda Investimento 41.646.418 39.367.764
Obrigações Tributárias LP 0 0
Provisão para Contingência LP 0 0
Lista de Credores 6.17 2.663.615.781 2.341.720.833
Provisões 6.18 203.549.252 142.450.254

Total do Passivo Circulante 2.940.470.371 2.557.661.499

Patrimônio Líquido
Capital Social 0 0
Reserva de Reavaliação 150.149.142 150.149.142
Reserva de Contingência (7.115.658) (7.115.658)
Prejuízos Acumulados (2.642.721.231) (2.264.574.037)

Total do Patrimônio Líquido (2.499.687.748) (2.121.540.554)

Total do Passivo 440.782.623 436.120.945

valores em R$ Individual
A T I V O Nota 2021 2020
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6.1 3.511.693 2.171.953
Contas a Receber 6.2 1.316.228 1.277.325
Associados a Receber 6.3 49.903.453 45.579.277
Adiantamento a Fornecedores 6.4 672.282 688.782
Estoque 6.5 434.008 448.248
Impostos a Recuperar 6.6 4.729.211 4.940.081
Outros Ativos 6.7 4.946.432 4.977.491

Total do Ativo Circulante 65.513.306 60.083.156

Ativo Não Circulante
Depósitos Judiciais 6.8 886.809 886.809
Investimento 6.9 36.178.902 36.714.322
Propriedade p/Investimento 6.10 338.203.606 338.436.658
Imobilizado 6.10 (0) (0)
Intangível 0 0

Total do Ativo Não Circulante 375.269.317 376.037.789

Total do Ativo 440.782.623 436.120.945

COTRIJUI – COOPERATIVAAGROPECUÁRIA & INDUSTRIAL – EM LIQUIDAÇÃO
CNPJ 90.726.506/0001-75 - NIRE 43400000321

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

3. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS
3.1 BALANÇO PATRIMONIAL 3.2 DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

3.4 DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA

3.3 DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Reservas de Reserva de Prejuízos

valores em R$ Reavaliação Contingência acumulados Total
Saldo em 31/12/2019 150.149.142 (7.115.658) (2.089.841.905) (1.946.808.422)
Ajustes de exercícios anteriores 233.106 233.106
Resultado do exercício (174.965.238) (174.965.238)
Saldo em 31/12/2020 150.149.142 (7.115.658) (2.264.574.037) (2.121.540.554)
Ajustes de exercícios anteriores (222.693) (222.693)
Prejuízo do exercício (377.908.209) (377.908.209)
Saldo em 31/12/2021 150.149.142 (7.115.658) (2.642.704.939) (2.499.671.456)
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5. Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
5.1. Contexto Operacional
Como uma sociedade cooperativa, tinha por objetivo congregar agricultores e pecuaristas,
promovendo a compra em comum de artigos necessários à sua produção e subsistência,
classificando, padronizando, armazenando, beneficiando, industrializando e comercializando
a sua produção.
EmAssembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de setembro de 2014, os associados
da COOPERATIVAdeliberaram pela liquidação extrajudicial. Em função de tal regime, foram
suspensas as execuções contra ela, seguindo o disposto no art. 76, da Lei nº 5.764/71.
Prorrogado o prazo de suspensão de execuções, verificou-se que não foram praticados os
atos inerentes à liquidação no prazo legal. Nesse sentido, não foram pagos os credores e
o passivo aumentou.
Como consequência do descumprimento dos preceitos da liquidação extrajudicial, uma das
credoras da COOPERATIVA, a CHINATEX GRAINS AND OILS (H.K.) LIMITED, ajuizou
em 17 de janeiro de 2018 a Ação Ordinária para Conversão de Liquidação Extrajudicial de

À Brizola e Japur Administração Judicial
COTRIJUI – Cooperativa Agropecuária & Industrial – Em Liquidação
Ijuí - Rio Grande do Sul

1. Considerações Iniciais
Após preparar as Demonstrações Contábeis Individuais da COTRIJUI - Cooperativa Agro-
pecuária & Industrial (“COOPERATIVA”) em 31 de dezembro de 2021 que compreendem
o Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resultado, a Demonstração das Mutações do
Patrimônio Líquido, a Demonstração do Fluxo de Caixa, e as Demonstrações Contábeis
Consolidadas da COTRIJUI em 31 de dezembro de 2021 que compreendem o Balanço
Patrimonial e a Demonstração de Resultado, assim como o resumo das Principais Práticas
Contábeis e demais Notas Explicativas, apresentam-se comentários quanto às circuns-
tâncias nas quais as referidas demonstrações foram preparadas, de modo a evidenciar as
principais limitações que a administração da COOPERATIVA enfrentou, especialmente em
função de questões que envolvem a relação custo/benefício na realização de levantamentos
de valores e estimativas contábeis em conexão com a histórica falta de investimento em
controles internos automatizados.
A ponderação da relação de custo/benefício tem especial importância no cenário de liqui-
dação no qual a COOPERATIVA se insere. Nesse cenário, eventuais esforços devem ser
ponderados em função de que o seu custo concorre para diminuir o valor dos ativos que
estarão disponíveis para fazer frente às dívidas da COOPERATIVA. Assim, as principais
limitações são também listadas no âmbito das notas explicativas às demonstrações contábeis
da COOPERATIVA para o ano calendário 2021.
1.1. Responsabilidade da Administração sobre as Demonstrações Contábeis
A Administração da COOPERATIVA é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis individuais, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil (Normas Brasileiras de Contabilidade, emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade - CFC), e das demonstrações contábeis consolidadas de acordo com as
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting
Standards Board - IASB , recepcionadas no Brasil por meio dos Pronunciamentos técnicos
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC. A Administração também é
responsável pelos controles internos que ela determinou como necessários e suficientes
para permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independente se causada por fraude ou erro.
Ainda no que tange à responsabilidade da atualAdministração, importa destacar que decorre
de nomeação judicial datada de 29 de janeiro de 2018, de tal modo que os atos de gestão
praticados anteriormente a esta data, assim como a preparação de informações anteriores
a esta data não podem ser atribuídas à Brizola & Japur. Nesse sentido, importa dizer que
a partir da assunção do encargo, foi identificada e reportada situação de total descontrole
no que diz respeito ao ambiente contábil e financeiro, com problemas de aderência às
regras contábeis adotadas no Brasil, ocasionando problemas na geração de informações
contábeis confiáveis. Adicionalmente, encontrou-se um ambiente de falta de integração
entre sistemas financeiros e contábeis, ausência de práticas de verificação de existência
e salvaguarda de ativos, tais como a realização de inventários periódicos de estoques e
inventários de ativo permanente.
Esse cenário é reforçado pela ausência de auditoria independente sobre as demonstrações
contábeis da entidade desde o ano de 2011, combinada com o que foi reportado pelos co-
laboradores da COOPERATIVAquanto à precariedade de controles internos, quanto à falta
de acesso por parte da contabilidade a documentos relevantes (tais como contratos de em-
préstimos etc.) e com o elevado nível de informalidade na condução dos negócios até então.
ACOOPERATIVAé uma sociedade de grande porte, a qual se aplicam as disposições da Lei
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sobre escrituração e elaboração de demonstrações
financeiras e a obrigatoriedade de auditoria independente por auditor registrado naComissão
de Valores Mobiliários. A qualificação da COOPERATIVA como sociedade de grande porte
decorre do fato de que a COOPERATIVA ter ativos em montante superior a R$ 240 milhões
de reais, parâmetro definido no artigo 3º da Lei 11.638/2007.
Não obstante essa obrigação, a precariedade da estrutura de controles internos da CO-
OPERATIVA, a qual não poderia ser sanada sem investimentos vultosos em termos de
infraestrutura, sistemas de informática e aumento do quadro de funcionários, torna inviável
a contratação de auditores independentes para que emitam opinião quanto à adequação
das demonstrações contábeis da COOPERATIVA para os anos de 2020 e 2021, que
integram o presente reporte.
1.2. Responsabilidade dos Profissionais Internos da Sociedade
A Administração é responsável pela elaboração das demonstrações contábeis de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de contabilidade. Essas normas requerem o
cumprimento de exigências éticas e que procedimentos sejam planejados e executados
com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão
livres de distorção relevante.
Desta forma, desde o início daAdministração Judicial, foram selecionadas áreas demaiores

impactos, notadamente o ativo imobilizado e as propriedades para investimento, os saldos
de tributos e os valores relacionados a processos nos quais a COOPERATIVA figura como
ré, com o objetivo de execução de procedimentos para obtenção de evidência a respeito dos
valores e divulgações para elaboração das demonstrações contábeis. Nessa avaliação de
riscos, as rotinas e atividades foram examinadas levando-se em conta os controles internos
existentes. Os principais procedimentos com reflexos contábeis que iniciaram em 2019 e
avançaram significativamente são os seguintes:
• Trabalho de identificação documental e de existência física, combinado com avaliação a
valor demercado de terrenos, benfeitorias emáquinas e equipamentos da COOPERATIVA
e controladas, conforme descrito na nota explicativa 6.10.

• Reestruturação e melhoria no processo de mensuração dos custos das mercadorias
vendidas (CMV) da controlada Redecop.

• Alteração da apresentação nas demonstrações contábeis de valores que compõem a
lista de credores da COOPERATIVA. Nesse sentido, a apresentação passou a adotar
a separação dos créditos em classes conforme ordem da Lei nº 11.101/2005, adotada
por analogia. Esse procedimento incluiu a conciliação dos valores constantes de fontes
externas, tais como posições emitidas pelos advogados da COOPERATIVA, bem como a
posição de endividamento tributário obtido a partir da Receita Federal do Brasil, Procurado-
ria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul.

1.3. Limitação quanto à Falta de Conciliação das Principais Contas Patrimoniais
Conforme apurado, a COOPERATIVAnão dispõe de demonstrações financeiras completas
(incluindo a demonstração de fluxo de caixa, as notas explicativas de detalhamento e escla-
recimento quanto aos seus saldos contábeis) e finalizadas para os anos-calendário 2015,
2016 e 2017. O departamento contábil da COOPERATIVA não dispunha de conciliações
dos saldos contábeis diversos, incluindo operações relativas a contas a receber e contas a
pagar, apurações de tributos, entre outros.
Não obstante a ausência dessas conciliações, desde que assumiu o encargo, aAdministração
Judicial realiza esforços de confrontação de relatórios gerenciais referentes ao grupo de
contas supra, identificando diferenças significativas entre as informações gerenciais e os
balancetes contábeis até 31 de dezembro de 2017. A conciliação dos saldos contábeis é de
fundamental importância para a análise das demonstrações financeiras e apuração da atual
situação financeira da COOPERATIVA. O Departamento Contábil, juntamente com a área
financeira, vem realizando trabalho sistêmico de organização e gerenciamento das rotinas
contábeis fiscais e financeiras demodo a ter mais confiabilidade em seus números, incluindo:
• Continuidade nas conciliações das contas patrimoniais dos anos anteriores;
• Tempestividade no reconhecimento das transações nos registros contábeis;
• Mapeamento permanente dos credores, com vistas à elaboração da relação oficial de
credores da COOPERATIVA;

• Mapeamento permanente das contas-correntes com associados, com o objetivo de
identificar valores passíveis de compensação (em casos de existência de ativos e pas-
sivos da COOPERATIVA com os mesmos associados), aguardando definições judiciais
para implementação;

• Avaliação da existência física de bens do ativo imobilizado e propriedades para investi-
mento, visando a identificação do seu valor de venda, conforme detalhado na nota 6.10,
englobando a parcela mais significativa dos bens da COOPERATIVA e controladas.

1.4. Limitação quanto à Falta de Inventário Físico dos Estoques
Foi constatado após a Administração Judicial assumir o encargo que não foram realizados
inventários periódicos de contagem física de estoques, sendo o último inventário geral rea-
lizado apenas em 2015, com acompanhamento dos auditores independentes, que inclusive
não finalizaram seus trabalhos. Nos anos de 2016 a 2017 não foram realizados inventários,
de modo que a posição física de estoques constante nos sistemas da COOPERATIVApode
não corresponder às reais quantidades que seriam identificadas em caso de contagem física.
Essa situação foi agravada pelo fato de que a COOPERATIVAatua como depositária de es-
toques de cooperados, os quais são recebidos sob a condição de fixação de preço posterior,
só os adquirindo efetivamente quando ocorre evento de liquidação financeira. A ausência
de controles efetivos de estoque, especialmente nos casos em que a COOPERATIVA tem
estoques próprios e estoque de terceiros em seu poder, leva a um risco exponencial de
desvios de estoques e de eventual negociação de estoques que ainda não são de sua
propriedade. Identificamos saldos negativos de estoques nos controles da COOPERATIVA,
o que sugere: (a) a ocorrência de vendas de estoques de terceiros em depósito, os quais
ainda não eram de sua propriedade; ou (b) registro incompleto e intempestivo de compras
de estoques. Para valoração dos estoques para o ano de 2017 e apresentados nesta
demonstração financeira, foi utilizado preço de mercado dos grãos constantes do sistema
da COOPERATIVA. Com isso, foi possível trazer o estoque a preço de mercado, mas sem
garantias de quantidades físicas. Já no que se refere ao ano de 2018, em fevereiro foram
contratados técnicos especializados da EMATER para que realizassem um procedimento
de cubagem e chegassem a um nível de inventario confiável. O relatório da EMATER
apontou diferença a menor da ordem de 21% dos níveis de cubagem em relação aos saldos
registrados nos controles de estoque da COOPERATIVA.

Tendo em vista a ausência de pressuposto de continuidade da operação de comercialização
de grãos da COOPERATIVA, a Administração Judicial iniciou o processo de devolução
dos grãos depositados a seus associados. Dessa forma, todos os estoques relevantes
foram vendidos no curso do ano-calendário 2018, tornando desnecessária a realização de
inventário de grãos em 31 de dezembro de 2018. Esse processo resultou em saldos de
valores devidos a associados decorrentes da obrigação de restituição de grãos dos quais a
COOPERATIVA era depositária. Esses saldos estão identificados na nota explicativa 6.17.
2. Quadro de Credores - Resumo
Em virtude da ausência de pressuposto de continuidade da COOPERATIVA, nos termos a
seguir dispostos no item 5.1 deste documento, a Administração elaborou quadro preliminar
de credores. Vale lembrar que a Lei nº 5.764/1.971 não dispõe de regramento pertinente
à classificação de credores. Por conseguinte, não obstante o tema deva ser objeto de
deliberação judicial em definitivo, a Administração lançou mão, de forma provisória e por
analogia, das classes previstas na Lei nº 11.101/05, o que encontra respaldo na sentença
proferida no processo nº 5000861-90.2020.8.21.0016.
Abaixo apresentamos o resumo do quadro de credores contemplando os débitos tanto da
COOPERATIVA, quanto de suas controladas, elaborado com base em sua situação na data
de 31 de dezembro de 2021.
As diferenças entre o total consolidado reportado em 31 de dezembro de 2020 (R$
2.391.841.945) e o valor consolidado reportado em 31 de dezembro de 2021 (R$
2.713.736.892) decorrem de trabalhos de atualização de saldos a partir do trabalho realizado
pelos advogados da COOPERATIVA, bem como por atualização de valores obtidos por
meio de consulta aos sistemas da Receita Federal do Brasil e da Secretaria da Fazenda
do Estado do Rio Grande do Sul.
valores em R$

Conta Cotrijui Redecop Cotriexport Total
ME/EPP - Cível 184.094 0 0 184.094
ME/EPP - Fornecedores 1.540.587 0 0 1.540.587
Quirografários - Associados 155.219.628 0 0 155.219.628
Quirografários - Cível 164.569.896 0 0 164.569.896
Quirografários - Dívida
Bancária 756.213.555 0 0 756.213.555
Quirografários -
Fornecedores 115.116.912 0 0 115.116.912
Restituição - Associados 79.230.271 0 0 79.230.271
Trabalhista 77.064.869 3.324.906 0 80.389.774
Trabalhista (Honor. Cível) 406.984 0 0 406.984
Trabalhista (Honor. Dív.
Bancária) 28.627 0 0 28.627
Trabalhista (Honor. Pro-
cessos) 22.006.496 0 0 22.006.496
Tributários Estadual 116.461.420 8.557.263 0 125.018.684
Tributários Municipal 1.114.264 409 0 1.114.673
Tributários PGFN 1.174.458.177 38.238.534 0 1.212.696.710
Total 2.663.615.781 50.121.111 0 2.713.736.892
Destaca-se que, na composição dos valores apresentados no quadro acima, foram
considerados apenas os valores classificados pelos advogados da COOPERATIVA como
líquidos, decorrentes de causas com condenação definitiva. Desta forma, não fazem parte
da relação acima os valores incertos, que ainda são objeto de discussão judicial e, por isso,
são reputados ilíquidos. Esses valores não líquidos são contabilizados como provisões no
Balanço Patrimonial da COOPERATIVAquando a opinião dos advogados daCOOPERATIVA
é de que o prognóstico de perda da ação correspondente é provável, sendo objeto de nota
explicativa quando o prognóstico de perda é apenas possível, e não provável.
Os valores acima serviram de base para a relação de credores publicada na forma de edital
no processo nº 5000861-90.2020.8.21.0016, dando início à fase extrajudicial de verificação
de créditos por parte daAdministração Judicial, nos moldes do procedimento estatuído pela
Lei nº 11.101/2005. Entre a publicação na forma editalícia e a finalização das demonstra-
ções contábeis, foram promovidos ajustes nos valores das dívida na lista de credores, os
quais foram considerados na lista que constou no Passivo das demonstrações contábeis
da COOPERATIVA. No curso da fase de verificação de créditos, é possível que surjam
dívidas até então não consideradas nas demonstrações contábeis da COOPERATIVA,
bem como ocorra a atualização do valor das dívidas (incluindo reduções ou aumentos de
valor). Caso essas alterações ocorram, serão consideradas nas demonstrações contábeis
de 31 de dezembro de 2022.

valores em R$ Individual
Demonstração de Resultado do Exercício Nota 2021 2020
Receita líquida operacional 6.19 9.905.880 8.452.204
Custo das vendas e dos serviços prestados 6.20 (14.239) (2.441)
Lucro Bruto 9.891.641 8.449.764
Despesas administrativas 6.20 (4.518.498) (5.085.317)
Despesas c/Vendas 6.20 0 0
Provisões 0 54.542.097
Outras receitas e despesas Operacionais 6.21 (45.409) 114.830
Lucro operacional 5.327.734 58.021.373
Resultado de equivalência patrimonial (2.716.941) (4.398.928)
Ajustes de Avaliação Propriedades para Investimento 0 0
Lucro Antes do Resultado Financeiro 2.610.793 53.622.445
Receitas financeiras 6.940.648 4.619.337
Despesas financeiras (387.459.650) (233.207.020)
Receita (despesas) financeiras líquidas (380.519.003) (228.587.684)
Resultado antes dos impostos (377.908.209) (174.965.238)
Imposto de renda e contribuição social corrente 0 0
Imposto de renda e contribuição social diferidos 0 0
Prejuízo líquido do exercício (377.908.209) (174.965.238)

valores em R$ Individual
Descrição Nota 2021 2020
Prejuízo do Exercício (377.908.209) (174.965.238)
(+/-) Ajustes ao Resultado que não afetam Caixa 2.807.069 3.647.406
Depreciação 214.086 138.303
Resultado de Equivalência Patrimonial 2.716.941 4.398.928
Outros Ajustes ao Prejuízo Líquido (123.957) (889.825)
(+/-) Variação de Ativos e Passivos Operacionais 376.440.880 171.647.034
Contas a receber (4.363.079) (458.772)
Adiantamento a Fornecedores 16.500 45.607
Estoque 14.239 735
Créditos Fiscais 210.870 206.012
Outros Ativos 31.060 (27.533)
Contas a pagar 4.296.760 (3.692.971)
Antecipação de Clientes (3.246.400) (3.340.996)
Partes Relacionadas (3.513.016) (1.845.181)
Credores Lista e Provisões 382.993.946 180.760.134
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 1.339.740 329.202
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento 0 0
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento 0 0
Fluxo de Caixa Total 1.339.740 329.202
Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes 2.171.953 1.842.751
Saldo Final de Caixa e Equivalentes 3.511.693 2.171.953
Variação de Caixa e Equivalentes 1.339.740 329.202

4. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS

4.2 Demonstração de Resultado do Exercício

4.1 Balanço Patrimonial

5. NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
COOPERATIVAem Liquidação Judicial sob o nº 016/1.18.0000125-6, atualmente convertida
para o formato eletrônico sob o nº 5000861-90.2020.8.21.0016. Dias depois do ajuizamento,
foi deflagrada operação pelo Ministério Público Estadual, redundando no afastamento dos
liquidantes nomeados pelos associados.
Diante desse cenário, a empresa BRIZOLA E JAPUR ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL foi
nomeada na condição de liquidante e administradora judicial da COOPERATIVA, passando
a ser responsável inclusive pela elaboração de suas Demonstrações Contábeis. Em 23 de
outubro de 2019, a Ação ajuizada pela credora antes mencionada foi julgada procedente,
decretando a liquidação judicial em função do reconhecimento do estado de insolvência.
Mais tarde, em 30 de março de 2020, foi decretada a falência das sociedades controladas
pela COOPERATIVA nos autos do processo nº 5001094-87.2020.8.21.0016. Com isso, foi
deflagrado o procedimento concursal por meio do qual o patrimônio da COOPERATIVA e
suas controladas será alienado judicialmente para pagamento dos credores.
Em função da situação reportada acima, as demonstrações contábeis da COOPERATIVA
foram preparadas considerando o contexto de liquidação, no qual o pressuposto da continui-

dade das operações não pode ser considerado na base de preparação das demonstrações
contábeis. No item 5.2, são apresentadas as bases consideradas pela Administração na
preparação dasDemonstraçõesContábeis daCOOPERATIVA, em função das peculiaridades
de sua situação de liquidação.
Ainda assim, necessário mencionar que foram interpostos recursos contra a sentença que
decretou a liquidação judicial da COOPERATIVA, aos quais foi atribuído efeito suspensivo
e aguardavam julgamento pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul ao
final do exercício de 2021.
5.2. Apresentação Das Demonstrações Contábeis
As demonstrações contábeis daCOOPERATIVAforampreparadas de acordo comasNormas
Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Stan-
dards Board (IASB) e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Em
função das particularidades da situação de liquidação da COOPERATIVA, a Administração
considerou as disposições do Pronunciamento Técnico CPC 00 (R2) Estrutura Conceitual
para Relatório Financeiro, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos


